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BAIXE O

APP JC

ACOMPANHE COM PRATICIDADE 

AS NOTÍCIAS MAIS IMPORTANTES 

E EXCLUSIVAS DO DIA

Granjas 4 Irmãos S.A. Agropecuária, Indústria e Comércio. CNPJ 92.193.135/0001-39 NIRE 433.000.174-78
- ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA - (1) DATA, HORA, E LOCAL: 03 de maio de 2023,
às 11h00, no salão de eventos no subsolo do prédio da sede da Companhia GRANJAS 4 IRMÃOS S.A. AGRO-
PECUÁRIA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO, inscrita no CNPJ.MF 92.193.135/0001-39, NIRE n. 43.300.017.478,
com sede na Av. Carlos Gomes, n. 328, conj. 711, CEP 90480-000, na cidade de Porto Alegre, RS; (2) PRESEN-
ÇAS: acionistas representando 86,576% das ações com direito a voto, conforme assinaturas no livro de presen-
ça, bem como a presença de representantes da auditoria independente, Diretor Leandro Saraiva Flores e conse-
lheiros fiscais Flávio Godemir Vaz do Couto e Gabriel do Couto; (3) MESA: Presidente, Urbano Roxo de Oliveira
e Secretário, Gerson Luiz Carlos Branco, OAB.RS 32.671. (4) CONVOCAÇÕES: Jornal do Comércio impresso e
digital (Publicidade Legal (jornaldocomercio.com) edições dos dias 25/04/2023, na página 2 do 2º Caderno,
26/04/2023 na página 1 do 2º Caderno e 27/04/2023 na página 7 do 2º Caderno. (5) ORDEM DO DIA: (i.) em
regime ordinário a) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financei-
ras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; b) deliberar sobre a destinação do resul-
tado do exercício e distribuição de dividendos; c) eleição dos membros do Conselho de Administração; e, d) fixar
a verba para remuneração dos administradores; (ii.) em regime extraordinário: a) deliberar sobre o aumento do
capital social, sem emissão de ações, mediante a capitalização de reservas no importe de R$4.000.000,00 (qua-
tro milhões de Reais), promovendo, assim, a alteração do Art. 4º do Estatuto Social. (6) DELIBERAÇÕES E
OCORRÊNCIAS PRELIMINARES: 6.1. por unanimidade dos votantes foi aprovada a redação desta ata na forma
de sumário; 6.2. Registrado pedido de voto múltiplo por acionistas representando mais de 10% das ações com
direito a voto e informado pela mesa o número de votos necessários para eleição de membros do conselho na
forma do Art. 141, §1º da Lei das S.A.; (7) LEITURA DOS DOCUMENTOS: 7.1. dispensada a apresentação e
leitura do relatório da administração e demonstrações financeiras pelos Diretores da Companhia, bem como do
parecer da Auditoria Independente, cuja publicação foi realizada no Jornal do Comércio, versão impressa e digi-
tal, no dia 27/03/2023, página 7. (8) DELIBERAÇÕES EM REGIME ORDINÁRIO: 8.1. por maioria dos acionistas
votantes, deixando de votar os legalmente impedidos e registradas abstenções, foram aprovadas as contas dos
administradores e as demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023,
publicadas no Jornal do Comércio (impresso e digital) no dia 27/03/2023, página 7. 8.2. por unanimidade dos
acionistas votantes e registradas abstenções, do resultado do exercício, no importe total de R$ 26.679.196,85
(vinte seis milhões e seiscentos e setenta e nove mil e cento e noventa e seis Reais e oitenta e cinco centavos)
foi deliberado destinar: 8.2.1. R$ 1.333.959,84 (um milhão e trezentos e trinta e três mil e novecentos e cinquen-
ta e nove Reais e oitenta e quatro centavos) para Reserva Legal; 8.2.2. R$19.008.927,76 (dezenove milhões e
oito mil e novecentos e vinte e sete Reais e setenta e seis centavos) para Reserva de Reinvestimento; 8.2.3.
R$6.336.309,25 (seis milhões e trezentos e trinta e seis mil e trezentos e nove Reais e vinte e cinco centavos) a
título de dividendos, os quais deverão ser pagos pela Companhia até o dia 31.12.2023. 8.3. por unanimidade, foi
deliberado que o Conselho de Administração será composto por 04 (quatro) membros, com mandato de 01 (um)
ano, tendo sido eleitos para os cargos: Urbano Roxo de Oliveira, brasileiro, divorciado, engenheiro civil, nascido
em 16/12/1947, portador da cédula de identidade expedida pela SSP.RS sob n. 1010401212, inscrito no CPF sob
n. 010.931.690-87, residente e domiciliado em Porto Alegre, RS, na Av. Cel. Lucas de Oliveira, n. 1155, apto. 401,
Petrópolis, CEP 90440-011; João Carlos de Oliveira Júnior, brasileiro, divorciado, administrador de empresas,
nascido em 16/03/1956, portador da cédula de identidade expedida pela SSP.RS sob n. 6004087893, inscrito no
CPF sob n. 263.757.020-20, residente e domiciliado em Porto Alegre, RS na rua Alameda Emílio Menezes, n. 80,
apto. 302, Três Figueiras, CEP 91340-360; Fernando de Oliveira Stein, brasileiro, casado pelo regime da sepa-
ração de bens, administrador de empresas, nascido em 15/01/1972, inscrito no CPF sob n. 634.670.700-00,
portador da cédula de identidade expedida pela SSP.RS sob n. 3005248384, residente e domiciliado na cidade
de Porto Alegre, RS, na Alameda Alceu Wamosy, n° 166, apartamento 1301, Três Figueiras, CEP 91340-300 e
pela indicação dos acionistas minoritários, por força do voto múltiplo eleito o Conselheiro Ary Teixeira de Olivei-
ra, brasileiro, casado, advogado, portador da cédula de identidade n. 6004675184, expedida pela SSP/RS, ins-
crito no CPF sob n. 007.257.060-15, residente e domiciliado na Cidade de Pelotas, RS, na Rua Santos Dumont
n. 565, CEP 96020-380; 8.4. Foi eleito por unanimidade dos votantes, registradas as abstenções, para o cargo
de Presidente do Conselho deAdministração o conselheiro Urbano Roxo de Oliveira, acima qualificado; 8.5. por
unanimidade dos votantes, registradas abstenções, foi aprovada a fixação da remuneração a ser destinada à
Administração, no importe global anual de até R$21.800.000,00 (vinte e um milhões e oitocentos mil Reais), a ser
distribuída pelo Conselho de Administração entre seus membros e Diretoria; 8.6. por unanimidade foi deliberada
a instalação do Conselho Fiscal, declarando estar o mesmo em funcionamento a contar da data de hoje e eleitos
por unanimidade dos votantes, os seguintes membros titulares: a) Gabriel Schein do Couto, brasileiro, solteiro,
contador, inscrito no CPF.MF sob n. 028.107.790-82, portador da cédula de identidade profissional emitida pelo
CRC.RS sob n. RS092801/0-2, residente e domiciliado na Av. Ferreira Viana n. 3010 , casa 154, Pelotas, RS,
CEP 96085-000 e seu suplente Flaviana Rampazzo Soares, brasileira, solteira, advogada, inscrita no CPF.MF
sob n. 762.911.460-53, portadora da cédula de identidade expedida pela SSP.RS sob n. 9060866804, residente
e domiciliada em Gravataí, RS, na Rua Pedro Monteiro Ramos, n. 70, CEP 94010-110; b) Rafael Bicca Macha-
do, brasileiro, casado, advogado, CPF 88241459068, com endereço profissional na Av, Carlos Gomes, 1340,
704, Porto Alegre, RS, tendo como seu suplente Flávio Godemir Vaz do Couto, brasileiro, casado, contador,
inscrito no CPF.MF sob n. 322.573.250-87, portador da cédula de identidade expedida pela SSP.RS sob n.
5022333123, residente e domiciliado na Rua Dr. Cassiano, n. 123, apto. 05, Centro, Pelotas, RS, CEP 96015-
700, c) Bruno Sequeira Luzzardi, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/RS 71.916 e no CPF n.
830.011.740-72, com endereço profissional na Rua Gonçalves Chaves, n. 962, sala 601, na cidade de Pelotas,
RS, tendo como seu suplente Everaldo Luiz Meireles Gonçalves, brasileiro, casado, administrador de empre-
sas, inscrito no CPF sob n. 187.785.420-49, portador do RG 1016107722, residente e domiciliado na Rua Barão
de Santa Tecla, n. 906, ap. 501, bairro Centro, CEP 96.010-140, ncidade de Pelotas, RS, estes últimos indicados
pela minoria; 8.7. por unanimidade dos votantes, registradas abstenções, foi deliberado fixar a remuneração dos
Conselheiros Fiscais de acordo com o mínimo previsto no artigo 162, §3º, da Lei n. 6404/76, sendo que a mesma
não poderá ser inferior a R$3.300,00 (três mil e trezentos reais) por mês para cada Conselheiro Fiscal; (09) DE-
LIBERAÇÕES EM REGIME EXTRAORDINÁRIO: 9.1. por unanimidade dos votantes, registradas as absten-
ções, foi deliberado aumentar o capital social da Companhia sem emissão de ações, mediante a capitalização de
reservas no importe de R$4.000.000,00 (quatro milhões de Reais), promovendo, assim a alteração do Art. 4º do
Estatuto Social. 9.2. em razão da aprovação do aumento de capital, o artigo 4º do Estatuto Social passará a viger
com a seguinte redação “Art. 4º. O capital da sociedade é de R$80.806.659,00 dividido em 2.109.996.675 ações
ordinárias sem valor nominal”. (10) OCORRÊNCIAS. (10.1) Abstiveram-se de votar nos itens 8.1, 8.2, 8.4., 8.5 e
9.1. os acionistas Anna Lúcia Adures de Oliveira, Augusto Lauro de Oliveira Júnior, Sérgio Martins de Oliveira
Helena Martins de Oliveira, Ivon Luiz de Oliveira Júnior, Luciano Adures de Oliveira, Márcia Almeida de Oliveira
Karam, João Alberto de Oliveira Lapa, Maria Helena Almeida de Oliveira, Maria Isabel Jaekel de Oliveira, Martha
Almeida de Oliveira, Ary Teixeira de Oliveira, Lauro Oliveira S.A. Administração e Comércio, Joaquim Luiz Teixei-
ra de Oliveira Júnior; (10.2) Foi recebida pela mesa declaração de voto apresentada por Ary Teixeira de Oliveira.
(10.3) Fernando de Oliveira Stein apresentou protesto e impugnação em apartado quanto à presença de Agrope-
cuária Açores Ltda. por conta de defeito de representação. A mesa não registrou a presença da Agropecuária
Açores Ltda., e os acionistas minoritários impugnam o protesto apresentado e a decisão da mesa; assim como
não foi registrada a presença de Rosa de Oliveira Treptow e Geni Flora de Oliveira, por apresentar procuração
que não atende os requisitos previstos no artigo 654, §2º, do Código Civil, bem como do espólio de Joaquim Luiz
Teixeira de Oliveira, por ausência de documentos hábeis que comprovassem a representação (cópia de termo de
inventariante datada de 2011). (10.4) Não obstante fossem considerados os votos não computados do item 10.3
a mesa verificou que nenhuma deliberação teria sido alterada. (11) DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO E
POSSE: Os Conselheiros de Administração eleitos tomam posse neste ato e declaram que não estão incursos
em nenhum crime que os impeça de exercer atividade empresarial, em especial os previstos no §1º do art. 1.011
do Código Civil, em atendimento ao artigo 147 da Lei 6.404/76. (12) ACIONISTAS PRESENTES: Cristal Faturi-
zação S.A.; Joao Carlos de Oliveira Jr.; Urbano Roxo de Oliveira; Granpar Cerealista e Participações Ltda.; JJCO
Holding Ltda.; Agrilat Participações Societárias S.A.; Juceoli Holding Ltda.; Nova Ventoxo Participações Ltda.;
Fernando Oliveira Stein; Luciana de Oliveira Stein, Anna Lúcia Adures de Oliveira, Augusto Lauro de Oliveira
Júnior, Helena Martins de Oliveira, Ivon Luiz de Oliveira Júnior, Luciano Adures de Oliveira, Márcia Almeida de
Oliveira Karam, Maria Helena Almeida de Oliveira, Maria Isabel Jaekel de Oliveira, Martha Almeida de Oliveira,
Sérgio Martins de Oliveira, Ary Teixeira de Oliveira, Lauro Oliveira S.A. Administração e Comércio, Joaquim Luiz
Teixeira de Oliveira Júnior, João Alberto de Oliveira Lapa. (13) ENCERRAMENTO: esta ata foi lida e aprovada
pela unanimidade dos presentes na assembleia, havendo declarado encerrada a sessão, eu, Presidente, solicitei
que o Secretário da Assembleia, lavrasse a ata no livro próprio, para dela serem extraídas cópias, assinando-a e
tomando a assinatura daqueles presentes à fl. 58, do livro de presença dos acionistas. Na qualidade de Presiden-
te declaro que a presente é o teor fiel dos atos praticados na Assembleia e na ata lavrada em livro próprio. Porto
Alegre, 03 de maio de 2023. Urbano Roxo de Oliveira - Presidente; Gerson Luiz Carlos Branco - Secretário.
Conselheiros Eleitos: Urbano Roxo de Oliveira; João Carlos de Oliveira Júnior; Fernando de Oliveira
Stein; Ary Teixeira de Oliveira. Acionistas Presentes: Cristal Faturização S.A.; Joao Carlos de Oliveira Jr.;
Urbano Roxo de Oliveira; Granpar Cerealista e Participações Ltda.; JJCO Holding Ltda.; Agrilat Participações
Societárias S.A.; Juceoli Holding Ltda.; Nova Ventoxo Participações Ltda.; Fernando Oliveira Stein; Luciana de
Oliveira Stein, Anna Lúcia Adures de Oliveira, Augusto Lauro de Oliveira Júnior, Helena Martins de Oliveira, Ivon
Luiz de Oliveira Júnior, Luciano Adures de Oliveira, Márcia Almeida de Oliveira Karam, Maria Helena Almeida de
Oliveira, Maria Isabel Jaekel de Oliveira, Martha Almeida de Oliveira, Sérgio Martins de Oliveira, Ary Teixeira de
Oliveira, Lauro Oliveira S.A. Administração e Comércio, Joaquim Luiz Teixeira de Oliveira Júnior, João Alberto de
Oliveira Lapa. Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul. Certifico registro sob o nº 8959347
em 30/05/2023 da Empresa GRANJAS 4 IRMAOS S/A AGROPECUARIA, INDUSTRIA E COMERCIO, CNPJ
92193135000139 e protocolo 231466781 - 10/05/2023. Autenticação: 1EE9933C5518A8B2A125E9624EEAE-
5154A6462A. José Tadeu Jacoby - Secretário-Geral.
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CNPJ 09.473.806/0001-71- NIRE 43 3 0004903 5. Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Aos vinte e seis (26) dias do mês de abril (04) do ano de dois mil e vinte e três (2023), na sede social da
Todescredi S.A - Crédito, Financiamento e Investimento, sita na Alameda Todeschini, n° 370, Bairro
Verona, em Bento Gonçalves - RS, CEP 95.700-834, às nove (09) horas, reuniram-se os acionistas
representando a totalidade do capital social da Companhia, inscrita no CNPJ sob o n.º 09.473.806/0001-71,
registrada na Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Sul sob o n.º de NIRE 43 3 0004903 5, doravante
denominada “Todescredi”, conforme assinaturas no livro próprio. Convocação e Presenças: Dispensada a
publicação de editais de convocação conforme o disposto no artigo 124, § 4º, da Lei n.º 6.404, de
15.12.1976, alterada pela Lei n.º 10.303, de 31.11.2001 (Lei das S.A.), tendo-se em vista a presença da
totalidade dos acionistas da Companhia, conforme assinaturas constantes do “Livro de Presenças de
Acionistas”. Mesa Dirigente: Foram aclamados, os Senhores João Farina Neto e Virgínia Jaqueline Farina
para, respectivamente, presidir e secretariar os trabalhos. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (I) Examinar,
discutir e votar aprovação das contas dos administradores, o relatório da administração, as demonstrações
financeiras e o parecer dos Auditores independentes relativas ao exercício social encerrado em 31.12.2022;
e; (II) Aprovar a destinação dos dividendos a pagar do exercício em Reservas Especiais de Lucros na conta
Dividendos Obrigatórios Não Distribuídos; Deliberações: A Assembleia tomou ciência da Ordem do Dia e,
por unanimidade de votos dos acionistas comparecentes, deliberou: (I) Foram aprovadas as contas dos
administradores, o relatório da administração, as demonstrações financeiras e o Parecer dos Auditores
independentes relativas ao exercício social encerrado em 31.12.2022, com a abstenção dos impedidos. O
exercício apresentou lucro conforme as Demonstrações Financeiras do exercício de 2022. (II) Foi
referendado pela assembleia a contabilização dos dividendos a pagar na conta Reserva Especiais de Lucros no
título Dividendos Obrigatórios Não Distribuídos, no valor de R$ 1.417.311,55 (um milhão, quatrocentos e
dezessete mil, trezentos e onze reais e cinquenta e cinco centavos), classificada no Patrimônio Líquido. O
presente exemplar é cópia fiel do transcrito no livro próprio. Bento Gonçalves (RS), 26 de abril de 2023. João
Farina Neto - Presidente AGE; Virgínia Jaqueline Farina - Secretária AGE. Todeschini Participações Ltda - João
Farina Neto - Diretor. Jolo S/A Participações Societárias - Paulo Farina - Diretor. Junta Comercial, Industrial e
Serviços do Rio Grande do Sul. Certifico registro sob o nº 8946881 em 24/05/2023 da Empresa Todescredi S/A
Credito, Financiamento e Investimento, CNPJ 09473806000171 e protocolo 231493177 - 10/05/2023.
Autenticação: 8965C7D13B3D2399A1094C2E3E7898A748D8B83. José Tadeu Jacoby -Secretário-Geral.

Todescredi S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento
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NEOgás do Brasil Gás Natural Comprimido S.A.
Relatório da Administração. Senhores Acionistas: Apresentamos o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras
Anuais da NEOgas do Brasil Gás Natural Comprimido S/A relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022. Sobre a Empresa,
Eventos em Destaque em 2022 e Ambiente Setorial: A NEOgás do Brasil Gás Natural Comprimido S/A é uma das líderes na América
Latina na venda de soluções de logística de gás natural e biometano para todos os agentes produtores e/ou consumidores do insumo que
não podem ser atendidos pelo sistema convencional de gasodutos. A NEOgás está comprometida com desenvolvimento tecnológico e
constante aprimoramento de suas atividades, de modo a garantir viabilidade técnica, ambiental e econômica para o transporte e entrega
de gás natural comprimido (GNC). Em 2022 a Companhia atingiu o seu recorde histórico de faturamento no Brasil, superando os R$ 270
milhões de reais anuais, 22% maior que o ano anterior. O EBITDA ajustado anual superou a marca dos R$ 22 milhões, patamar nunca
atingido quando olhamos as operações brasileiras isoladamente. Ainda na esteira da recuperação dos efeitos deletérios da pandemia de

CNPJ: 04.221.716/0001-70
NIRE 43300046206

COVID, o ano de 2022 foi marcado por um aumento da base de clientes, seletividade da execução das despesas e retomada na execução
de investimentos. 2022 foi importante para o reposicionamento societário e estratégico da Companhia. Conforme resta evidenciado nas
demonstrações financeiras, em 2022 a Companhia realizou a venda de uma importante subsidiária internacional e utilizou os recursos
oriundos de tal venda para reduzir sua alavancagem financeira em moeda estrangeira. A redução dos passivos financeiros e a venda das
participações em empresas sediadas em outras jurisdições tiveram o condão de atrair players locais interessados em participar da cadeia
de distribuição de gás natural. Nesse contexto, ainda em 2022, os acionistas da NEOgás firmaram contrato de alienação integral de suas
participações para a Ultragaz, uma das líderes de distribuição de gás liquefeito de petróleo (GLP) em território nacional. O aporte financeiro,
técnico e operacional de seu novo e único sócio deixará a NEOgás extremamente preparada para continuar sendo líder no mercado nacional
de distribuição de gás natural sobre rodas, tanto em volume quanto em número de projetos. A NEOgás está posicionada estrategicamente
e tecnicamente para capturar as oportunidades, principalmente aquelas geradas por produtores independentes de gás natural e biometano,
continuando a contribuir para um mundo com menor emissões e maior captura de gases do efeito estufa. A Administração.

(As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras)

(continua)

1. Contexto operacional: A NEOgás do Brasil Gás Natural Comprimido S.A.
(“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, constituída em 27
de dezembro de 2000 e estabelecida à Rua Erna Sirtoli Uez, 248 na cidade de
Caxias do Sul - RS. A Companhia tem como objeto social a prestação de
serviços relacionados a gás natural comprimido (GNC), englobando a compra,
venda, distribuição, armazenagem, transporte, compressão, descompressão,
manutenção e assistência técnica, isoladamente e/ou em parceria com outras
empresas sob a forma de joint venture. A Companhia também fabrica e monta
equipamentos para compressão, descompressão, armazenagem e transporte
de GNC. A maior parte dos equipamentos fabricados pela Companhia é
destinada à sua própria atividade de prestação de serviços, sendo uma menor
parte destinada a vendas a terceiros. A Companhia possui participação na
NEOgás Colômbia (Sucursal Colombiana de NEOgás do Brasil Gás Natural
Comprimido S.A), onde a participação é de 100%. Pandemia do Coronavírus
(COVID-19): AAdministração vem acompanhando as questões relacionadas à
pandemia de COVID-19 e tem tomado ações no sentido de preservar seus
colaboradores e a continuidade operacional de seus negócios. Nestemomento,
a administração entende que este evento não impacta de forma relevante a
expectativa de realização de seus ativos financeiros e não financeiros, e que
não foram identificados quaisquer indicativos de risco significativo a sua
continuidade operacional. 2. Apresentação das demonstrações financeiras:
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária
brasileira e os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovada pelo Conselho
Federal de Contabilidade (CFC). A Administração da Companhia autorizou a
publicação destas demonstrações financeiras em 02 de maio de 2023. Todas
as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente
elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela
Administração na sua gestão. 3. Principais práticas contábeis: As principais
práticas contábeis adotadas pela Companhia e suas controladas são: 3.1.
Base de elaboração: As demonstrações financeiras foram elaboradas com
base no custo histórico. 3.2. Base de consolidação: As demonstrações
financeiras consolidadas foram preparadas de acordo com os critérios de
consolidação previstos nas práticas contábeis adotadas no Brasil e compreen-
dem as operações da Companhia e das seguintes empresas controladas:

Na elaboração das demonstrações financeiras consolidadas, merecem
destaque as seguintes práticas: • A Companhia e suas controladas diretas
adotam práticas contábeis uniformes para o registro de suas operações e
avaliação dos elementos patrimoniais, sendo que as demonstrações
financeiras das empresas controladas no exterior foram convertidas para Reais
(R$) pela cotação do câmbio vigente na data do balanço para ativos e passivos,
pelas taxas médias para as contas da demonstração do resultado, taxa
histórica para as contas do patrimônio líquido e, adaptadas às práticas
contábeis adotadas no Brasil. • Os saldos das contas patrimoniais e de
resultados decorrentes de operações entre empresas consolidadas estão
devidamente eliminados. • Os lucros não realizados em operações entre as
empresas foram eliminados na apuração da equivalência patrimonial e na
consolidação. • As participações de acionistas não controladores nas
sociedades controladas estão apresentadas destacadamente. Alienação de
controladas: Em abril de 2022 houve alienação integral da NEOgas LLC, que
detinha participação de 50% na NEOmexicana. Por essa razão, os resultados
de NEOgás LLC, e indiretamente, de NEOmexicana, estão refletidos nas
demonstrações financeiras consolidadas até março de 2022 (vide nota
explicativa 8). 3.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas
demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda
funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 3.4. Investimentos:
Método de equivalência patrimonial: De acordo com este método, as
participações sobre os investimentos são reconhecidas no balanço patrimonial
ao custo, e são ajustadas periodicamente pelo valor correspondente à
participação nos resultados líquidos destes em contrapartida de resultado de
equivalência patrimonial e por outras variações ocorridas nos ativos líquidos
adquiridos. Adicionalmente, as participações poderão igualmente ser ajustadas
pelo reconhecimento de perdas pela não recuperabilidade do investimento
(impairment). Os dividendos recebidos destas empresas são registrados como
uma redução do valor dos investimentos. 3.5. Estimativas contábeis: Na
aplicação das políticas contábeis, a Administração deve fazer julgamentos e
elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos
para os quais não são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as
respectivas premissas estão baseadas na experiência histórica e em outros
fatores considerados relevantes. Ativos e passivos significativos sujeitos a
essas estimativas e premissas incluem o valor residual do ativo imobilizado
(nota 10), provisões para devedores duvidosos (nota 6) e provisão para
contingências (nota 21). As estimativas e premissas subjacentes são revisadas
continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas
contábeis são reconhecidos no período em que as estimativas são revistas, se
a revisão afetar apenas este período, ou também em períodos posteriores se a
revisão afetar tanto o período presente como períodos futuros. A liquidação das
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes
dos estimados, devido a imprecisões inerentes ao processo de sua determina-
ção. 3.6. Apuração do resultado e reconhecimento da receita:A receita de
vendas é apresentada líquida dos impostos e dos descontos incidentes sobre
esta. Receitas de contratos com clientes requerem que as receitas sejam
reconhecidas quando atenderem aos seguintes critérios: (a) o valor da receita
pode sermensurado com segurança; (b) é provável que benefícios econômicos
futuros fluirão para a Companhia; e (c) quando critérios específicos tiverem sido
atendidos em cada uma das vendas realizadas, bem como a confirmação do
crédito para a realização da transação e a transferência do controle do bem ou
serviço for atendida. A Companhia reconhece a receita quando atinge sua
obrigação de desempenho ao fornecer o produto ao cliente, em determinado
momento no tempo, transferindo-lhe o controle sobre o mesmo, que ocorre
geralmente quando da entrega física dos bens ou execução do serviço. A
receita de vendas é apresentada líquida dos impostos e dos descontos
incidentes sobre esta. 3.7. Moeda estrangeira:Na elaboração das demonstra-

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (milhares de R$)

Circulante
ICMS a recuperar
ICMS s/ imobilizado a recuperar
PIS e COFINS s/ imobilizado a recuperar
PIS e COFINS a recuperar
Impostos sobre o lucro a recuperar
Outros
Total
Não circulante
ICMS s/ imobilizado a recuperar
PIS e COFINS s/ imobilizado a recuperar
Impostos sobre o lucro a recuperar
Outros
Total

2022
525
690
20

3.158
3.377

1
7.771

917
12
-

132
1.061

2021
118
569
85
-

558
358

1.688

799
5

5.133
164

6.101

Consolidado
2022
525
690
20

3.158
3.153

-
7.546

917
12
-

132
1.061

2021
118
569
85
-

209
358

1.339

799
5

5.133
164

6.101
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4. Caixa e equivalentes de caixa: Os saldos de caixa e equivalentes de caixa estão representados
conforme abaixo:

As aplicações financeiras referem-se a depósitos em fundos de investimento e estão vinculadas a
variação de taxas dos Certificados de Depósitos Interbancários (CDI). Estas aplicações são
remuneradas em média entre 75% e 110% da variação do Certificado de Depósito Interbancário
(CDI) em 31 de dezembro de 2022.
5. Contas a receber de clientes: O saldo de contas a receber de clientes está assim representado:

Componentes
Matérias-primas
Produtos em elaboração
Estoques em poder de terceiros
Total

6. Estoques: Os estoques estão assim representados:

A Administração espera que os estoques sejam realizados em um período inferior a 12 meses.
7. Impostos a recuperar:

2022
5.682
40
176
366

6.264

2021
4.171
31
149
121

4.472

Consolidado
2022
5.412
40
176
366

5.994

2021
3.846
31
149
121

4.147
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A vencer
Vencidos até 30 dias
Vencidos entre 31 e 60 dias
Vencidos entre 61 e 90 dias
Vencidos entre 91 e 180 dias
Vencidos acima de 181 dias
Total

2022
17.350
138
97
54
160
270

18.069

2021
17.097

3
2
-
-
-

17.102

Consolidado
2022

17.190
138
97
54
160
270

17.909

2021
16.988

3
2
-
-
-

16.993
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Caixa e depósitos bancários à vista
Aplicações financeiras de liquidez imediata
Total

2022
1.778
5.476
7.254

2021
5.559
9.562
15.121

Consolidado
2022
1.002
5.476
6.478

2021
4.105
9.562
13.667
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Contas a receber de terceiros - no país
Contas a receber de terceiros - no exterior
Contas a receber de partes relacionadas
Total

2022
18.058

11
65

18.134

2021
17.093

9
3.311
20.413

Consolidado
2022

17.898
11
65

17.974

2021
16.984

9
3.885
20.878

Controladora

O ICMS e o ICMS sobre imobilizado a recuperar são originários, na sua maior parte, das operações
de aquisição de matérias-primas e componentes, que são utilizados no processo industrial para
produção de equipamentos de armazenagem, compressão, descompressão e transporte de gás
natural. A Companhia pretende realizar estes créditos através da compensação com débitos da
própria operação. Os saldos de PIS/COFINS e PIS/COFINS sobre imobilizado a recuperar
decorrem, basicamente, de créditos sobre compras de matérias-primas e componentes utilizados
no processo industrial para produção de equipamentos de armazenagem, compressão,
descompressão e transporte de gás natural. A realização destes créditos tem sido efetuada através
da compensação com débitos da própria operação, oriundos da venda de peças e equipamentos ou
cobrança dos serviços prestados. Porém com a publicação da Lei complementar 194/2022 de
23/06/2022 a 31/12/2022, o GNV geralmente tributado pela alíquota básica de PIS/COFINS, foi
desonerado recaindo a alíquota zero no período mencionado acima. Impostos sobre o lucro a

2021
100%
100%

Participação direta

Empresa
NEOgás, LLC (*)
Neogas Colombia

2022
-

100%

Localização
EUA

Colômbia

2021
50%

Participação indireta

Empresa
NEOmexicana de GNC S.A.P.I. de C.V.

2022
-

Localização
México

ções financeiras da Companhia, as transações em moeda estrangeira, ou seja, quaisquer moedas
diferentes da moeda funcional são registradas de acordo com as taxas de câmbio vigentes na data de cada
transação. No final de cada exercício, os itens monetários em moeda estrangeira são reconvertidos pelas
taxas vigentes no fim do exercício. Os itens não monetários que são mensurados pelo custo histórico em
uma moeda estrangeira foram convertidos utilizando-se a taxa vigente da data da transação. As variações
cambiais sobre itens monetários são reconhecidas no resultado no exercício em que ocorrerem. Para fins
de apresentação das demonstrações financeiras consolidadas, os ativos e passivos das controladas da
Companhia no exterior são convertidos para reais, utilizando as taxas de câmbio vigentes no fim do
exercício. Os resultados são convertidos pelas taxas de câmbio médias do período. As variações cambiais
resultantes dessas conversões, se houver, são classificadas em resultados abrangentes e acumuladas no
patrimônio líquido, sendo atribuídas as participações não controladoras conforme apropriado. 3.8. Caixa e
equivalentes de caixa: Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações
financeiras, com prazo de resgate de até 90 dias da data da aplicação. As aplicações financeiras são
prontamente conversíveis em ummontante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de
mudança de valor e registradas pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até a data do
balanço patrimonial, que se aproximam de seus valores justos. 3.9. Clientes:Estão apresentados a valores
de realização, sendo que os valores a receber de clientes no mercado externo estão atualizados com base
nas taxas de câmbio vigentes na data das Demonstrações Financeiras. A necessidade de constituição de
provisão para créditos de liquidação duvidosa é avaliada com base na experiência passada de inadimplên-
cia da Empresa e da análise da situação financeira atual de cada devedor. 3.10. Estoques: Os estoques
são apresentados pelo menor valor entre o valor líquido de realização (valor estimado de venda no curso
normal dos negócios, menos o custo estimado para realizar a venda) e o customédio de produção ou preço
médio de aquisição.As provisões para estoques de baixa rotatividade ou obsoletos são constituídas quando
consideradas necessárias pela Administração. A Companhia custeia seus estoques por absorção,
utilizando a média móvel ponderada. 3.11. Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição, formação ou
construção, deduzidos da sua depreciação acumulada. São registrados como parte dos custos das
imobilizações em andamento os serviços profissionais e demais gastos utilizados na construção do ativo.
Tais imobilizações são classificadas nas categorias adequadas do imobilizado quando concluídas e prontas
para o uso pretendido. A depreciação desses ativos inicia-se quando eles estão prontos para o uso
pretendido na mesma base dos outros ativos imobilizados. Os terrenos não sofrem depreciação. Para as
demais classes do ativo imobilizado, a depreciação é calculada pelo método linear às taxas mencionadas
na nota explicativa nº 10 que levam em consideração o tempo de vida útil estimado dos bens. A vida útil
estimada e os métodos de depreciação são revisados no final da data do balanço patrimonial e o efeito de
quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Ativos mantidos por meio de
arrendamento financeiro são depreciados pela vida útil esperada damesma forma que os ativos próprios ou
por um período inferior, se aplicável, conforme termos do contrato de arrendamento em questão. Um item
do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do
uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são
determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são
reconhecidos no resultado. 3.12. Intangível: Os ativos intangíveis com vida útil definida adquiridos
separadamente são registrados ao custo, deduzido da amortização e das perdas por redução ao valor
recuperável acumuladas. A amortização é reconhecida linearmente com base na vida útil estimada dos
ativos. A vida útil estimada e o método de amortização são revisados no fim de cada exercício e o efeito de
quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Um ativo intangível é baixado na
alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso ou da alienação. Os ganhos
ou as perdas resultantes da baixa de um ativo intangível, mensurados como a diferença entre as receitas
líquidas da alienação e o valor contábil do ativo são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado.
3.13. Demais ativos circulantes e não circulantes:Os demais valores do ativo circulante e não circulante,
quando aplicável, são reduzidos, mediante provisão, aos seus valores de realização. Os correspondentes
títulos e demais contas são registrados ao custo acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço
patrimonial. 3.14. Redução ao valor recuperável de ativos tangíveis e intangíveis: No fim de cada
exercício, a Companhia revisa o valor contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis para determinar se há
alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável. Se houver tal
indicação, o montante recuperável do ativo é estimado com a finalidade de mensurar o montante dessa
perda, se houver. O montante recuperável é o maior valor entre o valor justo menos os custos na venda ou
o valor em uso. Na avaliação do valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao
valor presente pela taxa de desconto, antes dos impostos, que reflita uma avaliação atual de mercado do
valor da moeda no tempo e os riscos específicos do ativo para o qual a estimativa de fluxos de caixa futuros
não foi ajustada. Se o montante recuperável de um ativo calculado for menor que seu valor contábil, o valor
contábil do ativo é reduzido ao seu valor recuperável. Aperda por redução ao valor recuperável é reconheci-
da imediatamente no resultado. 3.15. Empréstimos, financiamentos: Empréstimos, financiamentos são
demonstrados pelo custo amortizado. São demonstrados pelo valor captado líquido dos custos de
transação incorridos e são subsequentemente mensurados ao custo amortizado usando o método da taxa
de juros efetiva. 3.16. Instrumentos financeiros: Classificação: A Companhia classifica os seus ativos e
passivos financeiros nas categorias: (a) mensurados ao valor justo por meio do resultado e (b) custo
amortizado. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos, tendo
por base o modelo de negócios e as características de fluxos de caixa contratuais. Custo amortizado: São
incluídos nesta categoria os passivos financeiros e ativos financeiros de dívida simples cujo objetivo é de
recolher apenas fluxos de caixa contratuais. São atualizados pelo método de juros efetivos, reconhecendo
as receitas ou despesas de juros no resultado, ao longo do período pertinente com base na taxa de juros
efetiva. Valor justo por meio do resultado: Todos ativos e passivos financeiros que não atendem aos critérios
de classificação mensurados como custo amortizado são mensurados por seu valor justo, e suas variações
são reconhecidas no resultado do exercício, como receita ou despesa financeira dependendo do resultado
obtido. Reconhecimento e mensuração: Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio de
resultado, são reconhecidos inicialmente pelo preço de transação, sendo normalmente o valor justo do
instrumento financeiro. Os ativos e passivos financeiros mensurados pelo custo amortizado, são
contabilizados usando ométodo da taxa de juros efetivos, amortizando quaisquer taxas incluídas no cálculo
da taxa de juros efetiva ao longo da vida esperada do instrumento financeiro. 3.17. Demais passivos
circulantes e não circulantes: Os demais passivos circulantes e não circulantes estão registrados a
valores conhecidos ou calculáveis na data do balanço e incluem, quando aplicável, os encargos incorridos
com base nas taxas pactuadas. 3.18. Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial
quando aCompanhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de umevento passado, em
que seja possível estimar os valores e que seja provável que um recurso econômico seja requerido para
saldar a obrigação. O valor reconhecido como provisão é amelhor estimativa das considerações requeridas
para liquidar a obrigação no final de cada exercício, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à
obrigação. 3.19. Imposto de renda e contribuição social: Impostos correntes:Aprovisão para imposto de
renda e a contribuição social está baseada no lucro tributável do exercício. O lucro tributável difere do lucro
apresentado na demonstração do resultado, porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis
em outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. A
provisão para imposto de renda e contribuição social é calculada com base nas alíquotas vigentes no fim do
exercício (15% acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$20 mil mensais para
imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido). Impostos
diferidos: O imposto de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos sobre as diferenças
temporárias no final de cada exercício entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstra-
ções financeiras e as bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo saldo
de prejuízos fiscais e base negativa, quando aplicável. Os impostos diferidos passivos são reconhecidos
sobre todas as diferenças temporárias tributáveis e os impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre
todas as diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando for provável que a Companhia apresentará
lucro tributável futuro em montante suficiente para que tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser
utilizadas. A recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada no final de cada exercício e,
quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação

de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo montante que se espera que seja
recuperado. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no
período no qual se espera que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas
alíquotas previstas na legislação tributária vigente no final de cada período de relatório, ou quando
uma nova legislação tiver sido substancialmente aprovada. A mensuração dos impostos diferidos
ativos e passivos reflete as consequências fiscais que resultariam da forma na qual a Companhia
espera, no final de cada período de relatório, recuperar ou liquidar o valor contábil desses ativos e
passivos. Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos do período: O imposto de renda
e contribuição social correntes e diferidos são reconhecidos como despesa ou receita no resultado do
período, exceto quando estão relacionados com itens registrados em outros resultados abrangentes
ou diretamente no patrimônio líquido, caso em que os impostos correntes e diferidos também são
reconhecidos em outros resultados abrangentes ou diretamente no patrimônio líquido, respectiva-
mente. 3.20. Arrendamentos: Ativos de direito de uso: A Companhia reconhece os ativos de direito
de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível
para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação
acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração
dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de
arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos
realizados até a data de início, menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos
de direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento e
a vida útil estimada dos ativos. Passivo de arrendamento: Na data de início do arrendamento, a
Companhia reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamen-
tos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do
arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, pagamentos fixos) menos
quaisquer incentivos de arrendamento a receber. Os pagamentos de arrendamento incluem ainda o
preço de exercício de uma opção de compra razoavelmente certa de ser exercida pela Companhia e
pagamentos de multas pela rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir a
Companhia exercendo a opção de rescindir a arrendamento. Ao calcular o valor presente dos
pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a sua taxa de empréstimo incremental na data de
início porque a taxa de juro implícita no arrendamento não é facilmente determinável. Após a data de
início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido
para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de
arrendamento é remensurado se houver umamodificação, umamudança no prazo do arrendamento,
uma alteração nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros
resultantes de uma mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de
arrendamento) ou uma alteração na avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente.
Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor: Os pagamentos de arrendamento de curto
prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método
linear ao longo do prazo do arrendamento. Não existem outras normas, alterações de normas e
interpretações que estejam em vigor ou ainda entrarão em vigor, e que tenham impacto material nas
demonstrações financeiras da Companhia e suas controladas.

Não houve mudança significativa na qualidade do crédito e os valores são considerados recuperá-
veis. A Companhia considera que as operações com partes relacionadas não estão sujeitas a níveis
significantes de risco de perda. A composição de contas a receber de clientes terceiros por vencimen-
to é a seguinte:

Balanços Patrimoniais em 31/12/2022 e 2021 (milhares de R$) Demonstrações do Resultado (milhares de R$)

ATIVO
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa
Aplicações financeiras
Contas a receber de clientes
Estoques
Impostos a recuperar
Outras contas a receber
Total do ativo circulante
Não circulante
IR e contribuição social diferidos
Impostos a recuperar
Outros valores a receber
Investimentos
Imobilizado
Intangível
Total do ativo não circulante
Total do ativo

2022
7.254

-
18.134
6.264
7.771
6.213
45.636

692
1.061
131
-

80.011
3.818
85.713
131.349

2021
15.121
151

20.413
4.472
1.688
736

42.581

-
6.101
131

46.732
67.285
4.815

125.064
167.645

Nota
4

5
6
7

7

8
9

Consolidado
2022
6.478

-
17.974
5.994
7.546
6.173
44.165

-
1.061
131

1.483
79.359
3.816
85.850
130.015

2021
13.667
151

20.878
4.147
1.339
663

40.845

-
6.101
131

49.242
65.840
4.815

126.129
166.974

Controladora

Demonstrações dos Resultados Abrangentes (milhares de R$)

Lucro (prejuízo) do exercício
Outros resultados abrangentes
Diferença de câmbio na conversão de investimentos no exterior
Resultado abrangente do exercício
Resultado abrangente do exercício atribuível a:
Acionistas controladores
Acionistas não controladores

2022
38.790

(20.174)
18.616

18.616
-

18.616

2021
(9.206)

616
(8.590)

(8.587)
(3)

(8.590)

Consolidado
2022

38.790

(20.174)
18.616

18.616
-

18.616

2021
(9.203)

616
(8.587)

(8.587)
-

(8.587)
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Receita operacional líquida
Custo dos produtos vendidos e serviços prestados
Lucro bruto
Receitas (despesas) operacionais
Vendas
Gerais e administrativas
Resultado de equivalência patrimonial
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas

Resultado operacional antes do resultado financeiro
Resultado financeiro
Receitas financeiras
Despesas financeiras
Variação cambial, líquida

Lucro (prejuízo) antes do IR e da contribuição social
Imposto de renda e contribuição social
Corrente
Diferido
Lucro (prejuízo) líquido do exercício
Prejuízo do exercício atribuível a:
Acionistas controladores
Acionistas não-controladores

Resultado por ação básico e diluído (em R$)

Nota
16
17

17
17
8
17

18
18
18

13
13

Consolidado
2022

255.181
(233.209)
21.972

(739)
(8.921)
799

33.978
25.117
47.089

946
(15.147)
11.768
(2.433)
44.656

(5.410)
(456)
38.790

38.790
-

38.790
1,42

2021
200.780
(179.825)
20.955

(534)
(7.810)
1.744
(3.973)
(10.573)
10.382

2.000
(14.400)
(7.185)
(19.585)
(9.203)

-
-

(9.203)

(9.203)
-

(9.203)
(0,34)

2022
260.844
(236.726)
24.118

(739)
(10.130)

607
33.514
23.252
47.370

946
(15.307)
11.752
(2.609)
44.761

(5.633)
(338)
38.790

38.790
-

38.790
1,42

2021
204.362
(181.622)
22.740

(534)
(8.848)
3.603
(4.990)
(10.769)
11.971

469
(14.550)
(7.064)
(21.145)
(9.174)

(16)
(16)

(9.206)

(9.203)
(3)

(9.206)
(0,34)

Controladora

PASSIVO
Circulante
Fornecedores
Empréstimos e financiamentos
Obrigações sociais a pagar
Imp. e contrib. sociais a recolher
Adiantamentos de clientes
Salários a pagar
Provisão p/distribuição resultados
Arrendamentos a pagar
Outras contas a pagar
Total do passivo circulante
Não circulante
Empréstimos e financiamentos
Provisão para contingências
Arrendamentos a pagar
Outras contas a pagar
Imp. e contrib. sociais a recolher
Imposto de renda diferido
Total do passivo não circulante
Patrimônio líquido
Capital social
Reservas de capital
Reserva especial de ágio
Ajustes de avaliação patrimonial
Prejuízos acumulados
Total do patrimônio líquido
Total do passivo e patr. líquido

2022
16.921
65.943
729
1.457

-
1.277
2.079
2.016
1.730
92.152

3.938
776
3.232
79
506
656
9.187

104.998
19.666
10.629
611

(105.894)
30.010
131.349

2021
17.541
14.966
614

1.471
146
928

1.803
2.193
1.742
41.404

110.564
1.337
2.167

-
741
39

114.848

104.998
19.666
10.629
20.785

(144.685)
11.393
167.645

Nota
10
11

11
19

15

2022
16.705
65.943
729
1.326

-
994
2.079
2.016
1.682
91.474

3.938
776
3.232
79
506
-

8.531

104.998
19.666
10.629
612

(105.895)
30.010
130.015

2021
17.268
14.966
614

1.239
146
833

1.803
2.193
1.710
40.772

110.564
1.337
2.167

-
741
-

114.809

104.998
19.666
10.629
20.785

(144.685)
11.393
166.974

ConsolidadoControladora

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido (milhares de R$)

Saldos em 31/12/2020
Redução de capital controlada
Aj. conversão moeda estrangeira
Prejuízo do exercício
Saldos em 31/12/2021
Redução de capital controlada
Aj. conversão moeda estrangeira
Lucro do exercício
Saldos em 31/12/2022

Total
20.112
(129)
616

(9.206)
11.393
(20.173)

-
38.790
30.010

Capital
social
104.998

-
-
-

104.998
-
-
-

104.998

Reserva
especial
de ágio
10.629

-
-
-

10.629
-
-
-

10.629

Ajustes
de aval.
20.169

-
616
-

20.785
(20.173)

-
-

612

Prejuízos
acumul.
(135.482)

-
-

(9.203)
(144.685)

-
-

38.790
(105.895)

Particip.
control.
19.980

-
616

(9.203)
11.393
(20.173)

-
38.790
30.010

Particip.
de não
control.

132
(129)

-
(3)
-
-
-
-
-

Res. de
capital
19.666

-
-
-

19.666
-
-
-

19.666

Demonstrações dos Fluxos de Caixa (milhares de R$)

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) antes do IR e da contribuição social
Ajustes do lucro
Depreciação e amortização
Resultado de equivalência patrimonial
Custo de imobilizado, intangível e investim. baixados
Resultado na venda de subsidíarias e/ou controladas
Resultado de provisões e reversões
Juros e variação cambial sobre emprést. e financiamentos
Juros e variação cambial sobre ativos e passivos
Imposto de Renda e Contribuição Social - Diferidos
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes
Estoques
Impostos a recuperar
Outras contas a receber
Fornecedores
Adiantamentos de clientes
Obrigações sociais a pagar
Impostos e contribuições sociais a recolher
Outras contas a pagar

Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos
Imposto de renda e contribuição social pagos
Fluxo de caixa líquido aplicado nas ativades operacionais
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Resgate de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado
Aquisição de ativo intangível
Devolução de Capital de Subsidiárias e/ou Controladas
Recebimento de venda de Subsidiárias e/ou Controladas
Fluxo de caixa líquido aplic. nas ativ. de investimento
Empréstimos e financiamentos tomados - terceiros
Arrendamentos contratados
Pagamentos de arrendamentos
Pagamentos de empréstimos e financiamentos
Débitos com partes relacionadas
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento
(Red.)/aum. do saldo de caixa e equivalentes de caixa
Saldo de caixa e equiv. de caixa no início do exercício
Saldo de caixa e equiv. de caixa no final do exercício

2022
44.761

8.028
(607)
584

(42.391)
(3.050)
(2.547)

534
43

848
(1.789)
(1.043)
(43)
1.111
(146)
115
(979)
224

3.655
(16.923)
(5.421)
(18.689)

151
(17.365)
(265)

-
66.938
49.458
10.173

-
(2.456)
(46.354)

-
(38.636)
(7.867)
15.121
7.254

2021
(9.174)

5.462
(3.648)
2.217

-
1.427
21.329

-
-

(2.796)
6

(280)
778

7.701
(135)
106

1.272
(1.274)
22.991
(7.864)
(17)

15.110

1.616
(11.583)
(176)

-
-

(10.143)
-

1.425
(2.077)
(7.338)
(129)

(8.119)
(3.152)
18.273
15.121

Consolidado
2022

44.656

8.175
(799)
204

(42.391)
(3.050)
(2.547)

555
-

1.473
(1.844)
(1.167)
(76)
1.168
(146)
115
(878)
20

3.470
(16.923)
(5.198)
(18.651)

151
(17.286)
(265)
560

66.938
50.098
10.173

-
(2.456)
(46.354)

-
(38.636)
(7.189)
13.667
6.478

2021
(9.203)

5.407
(1.787)
2.653

-
1.427
21.328

-
-

(2.591)
(45)
(142)
774

5.615
(135)
104

1.174
(66)

24.513
(7.864)

-
16.649

3.456
(11.886)
(176)

-
-

(8.606)
-

1.425
(2.077)
(7.338)
(1.507)
(9.497)
(1.454)
15.121
13.667

Controladora
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(continuação) O saldo apresentado na linha de imobilizado em andamento na controladora refere-se a investimentos
que estão sendo realizados vinculados a modificações e melhorias de seu próprio Ativo. O saldo
apresentado na linha de Direito de uso se refere a adoção na norma do CPC 06 (R2) - Arrendamentos,
emitido pelo CPC é equivalente à norma internacional IFRS 16 - Leases.

(continua)

Dados dos investimentos
Percentual de participação
Patrimônio líquido
Resultado do exercício
(+) Margem realiz. lucros no exterior
(-) Lucros não realiz. anos anteriores
Movimentação dos investimentos
Saldo inicial no exercício
Aumento/subscrição de capital
Alienação de investimentos
Resultado equivalência patrimonial
Aj. acumulado de conversão
Saldo final do exercício

NEOgás
LLC
2022
100%

-
(850)

-
-

48.201
-

(41.454)
(850)

(5.897)
-

2022
-
-
-
-
-

49.242
(560)

(41.454)
799

(6.544)
1.483

2021
-
-
-
-
-

48.722
(1.840)

-
1.744
616

49.242

Neo-
mexicana

2022
50% Indireta

-
(5.728)
1.430

-

(1.430)
-
-

1.430
-
-

NEOgás
Colômbia

2022
100%
1.721
(8)
228
239

2.471
(560)

-
219
(647)
1.483

Controladora

Dados do investimento
Percentual de participação
Patrimônio líquido (passivo a descoberto)
Resultado do exercício
(+) Margem realizada dos lucros no exterior
(-) Lucros não realizados anos anteriores
Movimentação dos investimentos
Saldo inicial no período
Resultado de equivalência patrimonial
Ajuste de conversão de moeda
Ajuste acumulado de conversão
Saldo final do exercício

2022
-
-
-
-
-

46.732
607
-

(20.174)
27.165

2021
-
-
-
-
-

41.286
3.603
1.227
616

46.732

Neomexicana
2022

50% indireta
-

(5.728)
1.430

-

46.732
607
-

(20.174)
27.165

Consolidado

O resultado de equivalência patrimonial considera a margem de lucro não
realizada e realizada com as operações do exterior. Informações da joint
venture: A Neomexicana é uma joint venture constituída em parceria com o
Grupo Diavaz (conglomerado de empresas do setor de óleo e gás, de
capital mexicano). Assim como as outras empresas do grupo, a atividade
principal da Neomexicana é a de entrega e distribuição de gás natural.

Informações das controladas: A NEOgás Colômbia (Sucursal) iniciou as
atividades operacionais em 2012 e oferece seus serviços de distribuição e
entrega de gás natural comprimido a clientes do segmento de Petróleo e
Gás. A NEOgás LLC foi constituída em janeiro de 2013 com objetivo de ser
uma holding e detém participação uma subsidiária, a NEOmexicana (NMX)
com participação de 50%: trata-se de uma joint venture com o grupo
mexicano Diavaz. As operações foram iniciadas em 2012 e os clientes
atendidos compreendem uma ampla gama de setores, dentre os quais
destacam-se os segmentos alimentício, auto-peças e farmacêutico. No dia
13 de outubro de 2021, a Companhia firmou um acordo para alienação
integral de sua participação societária na NEOgás LLC. Todas as condições
precedentes foram atingidas em 13 de abril de 2022 e a operação foi
finalizada no mesmo dia. Os recursos líquidos provenientes dessa venda
foram integralmente destinados ao pagamento de impostos oriundo de
ganho de capital e à amortização parcial da dívida em moeda estrangeira.
Os impactos de tal alienação estão evidenciados na presente demonstra-
ção financeira. À época a NEOgás LLC detinha 50% das ações da NEOme-
xicana, que passou a ter um novo sócio indireto. O valor de venda da
referida participação foi US$15 milhões de Dólares, equivalentes à
aproximadamente R$70 milhões de Reais na cotação do dia do fechamento
da transação. Do total da transação, 95% foram recebidos no ato de
fechamento via transferência bancária e 5% foram recebidos um ano após
o ato de fechamento, também via transferência bancária. A transação gerou
um ganho de capital da ordem de R$29 milhões de Reais.
9. Imobilizado:

Terrenos
Máquinas e equipamentos
Instalações
Móveis e utensílios
Veículos
Equipamentos de informática
Direito de uso
Imobilizações em andamento
Total

Deprec.
acumul.

-
(1.226)
(207)
(75)

(2.424)
(63)
2.779

-
(1.216)

Líquido
36

14.655
3.974
383

46.967
394

5.166
8.436
80.011

Líquido
36

13.643
3.890
483

37.823
416

4.022
6.972
67.285

Tx. deprec.
anual (%)

-
5 a 10
4 a 8

10 a 20
5 a 20

5
0 a 20

-

Custo
36

15.881
4.181
458

49.391
457

2.387
8.436
81.227

Consolidado
2022 2021

Terrenos
Máquinas e equipamentos
Instalações
Móveis e utensílios
Veículos
Equipamentos de informática
Direito de uso
Imobilizações em andamento
Total

Deprec.
acumul.

-
(1.223)
(207)
(72)

(2.948)
(62)
2.779

-
(1.733)

Líquido
36

14.425
3.974
377

46.557
388

5.166
8.436
79.359

Líquido
36

13.402
3.890
421

36.691
406

4.022
6.972
65.840

Tx. deprec.
anual (%)

-
5 a 10
4 a 8

10 a 20
5 a 20

5
0 a 20

-

Custo
36

15.648
4.181
449

49.505
450

2.387
8.436
81.092

Controladora
2022 2021

Custo
Saldo 01/01/2022
Adições
Baixas
Imobiliz. (estoque)
Saldo 31/12/2022
Deprec. acumulada
Saldo 01/01/2022
Adições
Baixas
Saldo 31/12/2022
Total

Móveis e
utensílios

976
52
(24)
-

1.004

(555)
(79)
7

(627)
377

Veículos
61.697
12.910

-
-

74.607

(25.006)
(2.948)

-
(27.954)
46.653

Equip. de
inform.
1.439
140
(95)
-

1.484

(1.034)
(147)
84

(1.096)
387

Direito
de uso
7.377
8.513

(10.147)
-

5.743

(3.355)
(2.204)
4.983
(576)
5.167

Total
107.390
24.334
(10.546)
1.464

122.642

(41.550)
(6.911)
5.178

(43.283)
79.359

Imobiliz. em
andamento

6.972
-
-

1.464
8.436

-
-
-
-

8.436

Terrenos
36
-
-
-

36

-
-
-
-

36

Instalações
5.150
293
(3)
-

5.440

(1.261)
(207)

1
(1.467)
3.973

Máquinas e
equipam.
23.743
2.426
(277)

-
25.892

(10.339)
(1.326)

103
(11.562)
14.330

Controladora 2022

Custo
Saldo 01/01/2021
Adições
Baixas
Transferências
Imobiliz. (estoque)
Saldo 31/12/2021
Deprec. acumulada
Saldo 01/01/2021
Adições
Baixas
Saldo 31/12/2021
Total

Móveis e
utensílios

928
52
(7)
3
-

976

(482)
(75)
2

(555)
421

Veículos
55.476
6.716
(495)

-
-

61.697

(22.804)
(2.565)

363
(25.006)
36.691

Equip. de
inform.
1.352
104
(14)
(3)
-

1.439

(908)
(133)

7
(1.034)

405

Direito
de uso
6.922
1.471
(1.016)

-
-

7.377

(2.338)
(1.992)
975

(3.355)
4.022

Total
98.158
10.436
(2.653)

-
1.449

107.390

(37.384)
(6.168)
2.002

(41.550)
65.840

Imobiliz. em
andamento

5.523
-
-
-

1.449
6.972

-
-
-
-

6.972

Terrenos
36
-
-
-
-

36

-
-
-
-

36

Instalações
4.874
281
(5)
-
-

5.150

(1.065)
(197)

1
(1.261)
3.889

Máquinas e
equipam.
23.047
1.812
(1.116)

-
-

23.743

(9.787)
(1.206)

654
(10.339)
13.404

Controladora 2021

A movimentação do ativo imobilizado no consolidado é como segue:

10. Fornecedores: Os saldos de fornecedores estão assim representados:

• Fornecimento de gás natural: refere-se a gás adquirido e revendido a clientes. O prazo médio para
pagamento de fornecedores de gás é de 10 (dez) dias. • Fornecedores de materiais e outros serviços:
referem-se a componentes para fabricação de equipamentos, adquiridos para produção de HPUs e
RCUs. Ainda, serviços de frete, fornecimento de energia elétrica, entre outros. O prazo médio para
pagamento dessa classe de fornecedores é de 15 (quinze) a 30 (trinta) dias.
11. Empréstimos e financiamentos: Os saldos de empréstimos e financiamentos bancários estão
assim representados:

Controladora Consolidado

Fornecedores de gás natural
Fornecedores de materiais e outros serviços
Total

2022
14.561
2.144
16.705

2021
15.907
1.361
17.268

2022
14.561
2.360
16.921

2021
15.907
1.634
17.541

Em moeda nacional
Banco Itaú
Banco Itaú – Finame
Banco do Brasil
Banco Daycoval
Banco Guanabara
Agência de Fomento do Rio de Janeiro

Em moeda estrangeira
Darby Fund III Holding L.P - TrancheA
Darby Fund III Holding L.P - PIK - TrancheA
Darby Fund III Holding L.P - TrancheB
Darby Fund III Holding L.P - PIK - TrancheB

Total geral
Circulante
Não circulante

2022
3.252
1.084
2.747

-
2.177
1.847
11.107

19.523
400

25.598
13.253
69.881
58.774
69.881
65.943
3.938

2021
1.193

-
1.547
503

1.455
2.414
7.112

70.232
9.504
27.902
10.780
125.530
118.418
125.530
14.966
110.564

2022
3.252
1.084
2.747

-
2.177
1.847
11.107

19.523
400

25.598
13.253
69.881
58.774
69.881
65.943
3.938

2021
1.193

-
1.547
503

1.455
2.414
7.112

70.232
9.504
27.902
10.780
125.530
118.418
125.530
14.966
110.564

Encargos anuais médios - %
CDI + 8,5%
CDI + 3,1%
CDI + 4,2%
CDI + 7,4%
CDI + 8,7%
TJLP + 1,0%

Dólar + 5,3%
Dólar + 2,8%
Dólar + 4,0%
Dólar + 12,0%

Controladora Consolidado

Custo
Saldo 01/01/2021
Adições
Baixas
Transf. p/intangível
Imobiliz. (estoque)
Efeitos diferenças
ecambiais líquidas
Saldo 31/12/2021
Deprec. acumulada
Saldo 01/01/2021
Adições
Baixas
Efeitos diferenças
ecambiais líquidas
Saldo 31/12/2021
Total

Móveis e
utensílios

991
52
(5)
-

59

(6)
1.091

(538)
(77)
2

5
(608)
483

Veículos
57.477
6.735
(19)
-
-

(288)
63.905

(23.816)
(2.728)

363

99
(26.082)
37.823

Equip. de
inform.
1.432
106
(15)
-

(2)

(8)
1.513

(973)
(138)

7

8
(1.096)

417

Direito
de uso
6.922
1.471
(1.016)

-
-

-
7.377

(2.338)
(1.992)
975

-
(3.355)
4.022

Total
100.751
10.479
(2.217)
1.449

-

(346)
110.116

(38.612)
(6.342)
2.002

121
(42.831)
67.285

Imobiliz. em
andamento

5.523
-
-

1.449
-

-
6.972

-
-
-

-
-

6.972

Instalações
4.874
282
(5)
-
-

-
5.151

(1.065)
(197)

1

-
(1.261)
3.890

Máquinas e
equipam.
23.496
1.833
(1.157)

-
(57)

(44)
24.071

(9.882)
(1.210)

654

9
(10.428)
13.642

Consolidado 2021

Terrenos
36
-
-
-
-

-
36

-
-
-

-
-

36

Custo
Saldo 01/01/2022
Adições
Baixas
Imobiliz. (estoque)
Efeitos diferenças
ecambiais líquidas
Saldo 31/12/2022
Deprec. acumulada
Saldo 01/01/2022
Adições
Baixas
Efeitos diferenças
ecambiais líquidas
Saldo 31/12/2022
Total

Móveis e
utensílios
1.091
52
(24)
(40)

(24)
1.055

(608)
(81)
7
11

(671)
384

Veículos
63.905
12.971
(735)
(96)

(576)
75.469

(26.082)
(3.023)

371
232

(28.502)
46.967

Equip. de
inform.
1.513
141
(95)
(3)

(16)
1.540

(1.096)
(147)
84
13

(1.146)
394

Direito
de uso
7.377
8.513

(10.147)
-

-
5.743

(3.355)
(2.204)
4.983

-

(576)
5.167

Total
110.116
24.413
(11.296)
1.464

(687)
124.011

(42.831)
(6.992)
5.548
275

(44.000)
80.011

Imobiliz. em
andamento

6.972
-
-

1.464

-
8.436

-
-
-
-

-
8.436

Instalações
5.151
293
(3)
-

-
5.441

(1.261)
(207)

-
-

(1.468)
3.973

Máquinas e
equipam.
24.071
2.443
(292)
140

(71)
26.291

(10.429)
(1.330)

103
19

(11.637)
14.654

Consolidado 2022

Terrenos
36
-
-
-
-

36

-
-
-

-
-

36

recuperar, em sua maior parte, é proveniente de retenções no exterior: venda
da NEOgás Peru (retenção de IR sobre ganho de capital gerado em 2016)
R$2.649 e IRRF sobre serviços prestados no exterior de R$504. As demais
retenções são provenientes de aplicações financeiras. ICMS na base de
cálculo de PIS e Cofins: Em novembro de 2022, foi obtido o trânsito em
julgado de ação da Companhia, em sentido favorável, a qual determina
reconhecimento do direito à exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da
COFINS, bem como a compensação dos valores indevidamente recolhidos. A
decisão judicial transitada em julgado da Companhia é clara e específica
quanto ao procedimento de exclusão do ICMS pelo método do tributo
destacado nas notas fiscais de saída. O valor apurado foi de R$1.601, sendo
R$1.292 de principal, registrados como outras receitas operacionais, e R$309
de correção monetária, registrados como receitas financeiras no resultado do
exercício. Esse montante foi objeto de procedimento de habilitação perante a
Receita Federal, cujo pedido de habilitação foi deferido em 26 de dezembro de
2022. A Companhia adotou uma postura conservadora em relação a tomada
de créditos, considerando valores a partir de março de 2017, encontrando-se
em consonância com as atuais decisões do STF a respeito da Coisa Julgada.
8. Investimentos: Nas demonstrações da controladora, o saldo do
investimento em controladas e na joint venture é como segue:

Neomexicana
% de participação

50%
Total de ativos

-
Total de passivos

-

2022

Neomexicana
Total

Patrimônio líquido
em 31/12/2022

-
Receitas
77.421

Resultado
do exerc.
(1.647)

Result. de
equiv. patrimonial

607
607

Neomexicana
% de participação

50%
Total de ativos

269.421
Total de passivos

173.855

2021

Neomexicana
Total

Patrimônio líquido
em 31/12/2021

95.566
Receitas
266.185

Resultado
do exerc.

7.137

Result. de
equiv. patrimonial

3.603
3.603

Contrato Darby: Em dezembro de 2017 a Companhia, visando alongar o seu perfil de endividamento e viabilizar novos investimentos, contraiu junto ao Darby Fund III Holdings,
L.P. uma dívida no montante de USD12,5 milhões - Tranche A. Para dar novo impulso ao plano de investimentos, a Companhia negociou a contração de dívida adicional no valor
de USD5 milhões - Tranche B. A dívida com o Darby, em dezembro de 2022, representa aproximadamente 84% de todos os passivos financeiros atuais da Companhia, de tal
maneira que se faz necessário pormenorizar as principais condições desse empréstimo. A seguir: Tranche A: • USD12,5 milhões, em 2 parcelas de USD6,3 milhões, sendo que
a primeira liberação ocorreu em dezembro de 2017 e a segunda liberação em janeiro de 2018. • Amortizações trimestrais a partir de dezembro de 2022. • Taxa de juros original
anual: 7,25%, e taxa de 3,42% sobre o saldo devedor inicial a ser pago no final do empréstimo. • Taxa de juros, após venda da NEOgás LLC, anual: 5,25%, e taxa de 2,75%
sobre o saldo devedor inicial a ser pago no final do empréstimo. • Garantias (concomitantes com Tranche B): penhor de ações da NEOgás Brasil e Controladas, equipamentos
(RCU e HPUs), carretas e R$7.000.000 (sete milhões de Reais) em títulos recebíveis até o pagamento integral das obrigações. Tranche B: • USD5 milhões em parcela única,
em outubro de 2018. • Amortizações trimestrais a partir de dezembro de 2022. • Taxa de juros anual: 4%, e taxa de 12% sobre o saldo devedor inicial a ser pago no final do
empréstimo. • Garantias (concomitantes com Tranche A): penhor de ações da NEOgás Brasil e Controladas, equipamentos (RCU e HPUs), carretas e R$7.000 (sete milhões de
Reais) em títulos recebíveis até o pagamento integral das obrigações. Garantias: Os empréstimos têm como garantia títulos recebíveis e penhor de ativos, que montam o total
de R$ 2.152 no Banco Guanabara, R$1.227 no Banco Daycoval, R$2.020 no Banco Itaú, R$931 na Agerio e R$700 Banco do Brasil. Amortização Parcial Antecipada do Contrato
de Financiamento com Darby: Em abril de 2022, conforme já mencionado na Nota 9, a empresa alienou sua partipação acionária na NEOgás LLC. Os recursos líquidos da venda
foram destinados integralmente à amortização parcial da Tranche A. Tal pagamento antecipado explica, em grande medida, a redução no saldo total da dívida com o Darby em
aproximadamente 56% na comparação anual. Como consequência desse pagamento antecipado, a companhia passou a ter juros menores na Tranche A da dívida e os

Controladora e Consolidado
Vencimento
2022
2023
2024
2025
2026
2027
Total Geral

2022
-

65.943
2.352
1.118
332
137

69.881

Saldo inicial
Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos
Juros, encargos e variação cambial sobre empréstimos
Empréstimos tomados
Pagamento de empréstimos e financiamentos
Saldo final

Controladora e Consolidado
2022

125.530
(15.346)
(4.122)
10.173
(46.354)
69.881

2021
119.404
(7.864)
21.328

-
(7.338)
125.530

Controladora e Consolidado
2021

14.966
44.204
65.722
589
49
-

125.530

Transações comerciais: As transações comerciais praticadas com as controladas, NEOgás Colômbia
S.A. e a joint venture Neomexicana de GNC S.A. referem-se a vendas de equipamentos, peças e
reembolso de despesas corporativas, e seguem políticas de preços e prazos específicos estabelecidos
entre as partes. Eventualmente, se essas transações fossem realizadas com terceiros, poderiam gerar
resultados diferentes dos apurados.
13. Imposto de renda e contribuição social: Despesa com imposto de renda e contribuição social: A
despesa de imposto de renda e contribuição social para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022
é reconciliada com as alíquotas oficiais, como segue:

covenants foram reconfigurados, conforme já previsto em acordo prévio,
para refletirem a nova realidade do nível de endividamento e serviço da
dívida. Covenants: A nova configuração dos covenants, após venda da
NEOgás LLC, está pormenorizada conforme a seguir: • Índice de alavanca-
gem: equivalente à divisão da dívida líquida consolidada em relação ao
EBITDA consolidado. Os períodos de apuração são trimestrais. Conside-
rando a efetivação da venda da NEOgás LLC, para trimestres do ano de
2021, este indicador não pode ser superior a 4.0. Considerando a
efetivação da venda da NEOgás LLC, para trimestres do ano de 2022, este
indicador não pode ser superior a 3.75. Considerando a efetivação da
venda da NEOgás LLC, para trimestres do ano de 2023 em diante, este
indicador não pode ser superior a 3.0. • Índice de Cobertura de Serviço da
Dívida Consolidada: corresponde ao EBITDA gerado nos últimos 12 meses
da data de cálculo do covenant, menos USD500, acrescido da posição de
Caixa Consolidado, dividido pelo somatório do serviço da dívida (principal
e juros) dos próximos 12 meses. Os períodos de apuração são trimestrais.
Considerando a efetivação da venda da NEOgás LLC, para trimestres do
ano de 2021 em diante, este indicador não pode ser inferior a 1.0. Em 31
de dezembro de 2022, a Companhia atendia todas as cláusulas restritivas
de seus contratos de empréstimos e financiamentos, com exceção do
covenant de Cobertura de Serviço da Dívida Consolidada, motivo pelo qual
reclassificou os montantes desta dívida para o curto prazo na mesma data
base. Contudo, em boa-fé e ciente dos potenciais desdobramentos
negativos para o negócio e da próximidade de Evento Subsequente
relevante (nota explicativa 21), em 19 de dezembro de 2022, a Companhia
e o Darby firmaram um Waiver Consent and Amendment to Loan
Agreement.

Neomexicana
65

11
-
-

499

Controladora
Balanço Patrimonial
Contas a receber
Demonstrações do resultado
Vendas de peças
Prestação de serviço
Compra de produtos
Variação cambial

NEOgás LLC
-

-
-
-
-

Total
65

40
6

406
579

Total
3.885

236
2

982
189

NEOgás Colômbia
-

29
6

406
80

2022 2021

Consolidado
Balanço Patrimonial
Contas a receber
Demonstrações do resultado
Vendas de peças
Variação cambial

Neomexicana
65

11
(499)

Total
65

11
(499)

Total
3.311

211
214

2022 2021

Em 31 de dezembro de 2022, além dos valores apresentados acima, a controladora possui
prejuízos fiscais no valor de R$142.896 passíveis de compensação com lucros tributáveis futuros,
para os quais não foi reconhecido crédito fiscal direto, devido ao fato de não haver no momento
evidência apropriada e suficiente sobre a realização destes créditos, principalmente pelo histórico
de prejuízos e base negativa de contribuição social acumulados.
14. Instrumentos financeiros: Os montantes dos instrumentos financeiros, ativos e passivos,
em 31 de dezembro de 2022 e 2021, estão registrados nas respectivas contas patrimoniais. Os
ativos financeiros (equivalentes de caixa, bancos aplicação em garantia, contas a receber de
clientes e outras contas a receber, créditos com partes relacionadas) estão registrados pelos seus
valores de realização, que se aproximam do valor justo. Os passivos financeiros (fornecedores,
empréstimos e financiamentos e outras contas a pagar) estão acrescidos dos encargos
contratuais, que se aproximam dos seus valores de mercado. Os ativos e passivos financeiros da
Companhia se compõem de:

A Companhia possui exposição aos seguintes riscos associados às suas atividades operacionais e de
financiamentos, incluindo a utilização de seus instrumentos financeiros: a) Risco de crédito: As políticas
de vendas da Companhia visamminimizar eventuais perdas com a inadimplência de seus clientes. Este
objetivo é alcançado por meio da dependência econômica do insumo fornecido e seleção da carteira de
clientes, que analisa a capacidade de pagamento de cada cliente. A Companhia entende que as
operações compartes relacionadas não fornecem risco relevante de crédito. b) Risco de taxa de câmbio:
A Companhia captou recursos no mercado externo para fazer frente à demanda de investimentos. O
saldo de empréstimos e financiamentos na controladora, em 31 de dezembro de 2022 é de R$69.881
(R$125.530 em 2021) e no consolidado R$69.881 (R$125.530 em 2021). Dado que 84% da dívida bruta
consolidada está denominada em Dólares, um eventual enfraquecimento do Real, da ordem de 10%,
contra o Dólar de 31 de dezembro 2022, aumentaria o endividamento em R$9.260. Uma eventual
valorização do Real contra o Dólar de 31 de dezembro de 2022, teria o mesmo efeito, porém com
resultado oposto, considerando que todas as outras variáveis se manteriam constantes. Em bases
consolidadas a Companhia possui um saldo de contas a receber em moeda estrangeira de R$76
(R$3.320 em 2021). c) Risco de taxa de juros: O resultado da Companhia está suscetível a sofrer
variações decorrentes das operações de financiamento e empréstimos contratados a taxa de juros
flutuantes, como o CDI ou a TJLP. Atualmente, 16% da dívida consolidada está sujeita a flutuações das
taxas de juros de mercado. ACompanhia não possui instrumentos financeiros derivativos para proteger
variações em taxa de juros. Um eventual aumento de 1% nas taxas de juros anuais não teria aumentado
materialmente o saldo de empréstimos e financiamentos da Companhia em 31 de dezembro de 2022.
Tampouco representaria um esforço de caixa significativo para honrar os compromissos em períodos
vindouros. d) Risco de preço: Decorre da possibilidade de oscilação dos preços de mercado dos
produtos comercializados ou produzidos pela Companhia e dos demais insumos utilizados no processo
de produção. Essas variações de preços podem provocar alterações nas receitas e nos custos da
Companhia. Um eventual aumento de 1% nos custos de produção da Companhia no exercício findo em
31 de dezembro de 2022 teria provocado um aumento do custo dos produtos vendidos em R$2.332
(R$2.367 no consolidado), caso houvesse um decréscimo da mesma ordem de 1% causaria o mesmo
impacto na ordem inversa. Importante ressaltar que a Companhia tem instrumentos contratuais para
repasse automático e imediato de aumento de custos nos principais insumos, além dos reajustes
previstos em contrato que repõem perdas de caráter inflacionário. e) Risco de liquidez: O risco de
liquidez consiste na eventualidade da Companhia não dispor de recursos suficientes para cumprir com
seus compromissos em função das diferentes moedas e prazos de liquidação de seus direitos e
obrigações. O controle da liquidez e do fluxo de caixa da Companhia é monitorado pela tesouraria, de
modo a garantir que a geração operacional de caixa e a captação prévia de recursos, quando
necessária, sejam suficientes para a manutenção do seu cronograma de compromissos, não gerando
riscos de liquidez para a Companhia. O quadro abaixo resume o perfil do vencimento do passivo
financeiro em 31 de dezembro de 2022 com base nos pagamentos contratuais não descontados.

15. Patrimônio líquido: Capital social: Em 31 de dezembro de 2022, o capital social integraliza-
do é composto por 27.304.989 (27.304.989 em 31 de dezembro de 2021) ações ordinárias
nominativas, sem valor nominal, no valor total de R$104.998, distribuído entre os acionistas
conforme tabela abaixo:

Passivos financeiros não derivativos
Fornecedores
Empréstimos e financiamentos
Total

Até 12
meses
16.705
65.943
82.648

Valor
contábil
16.705
69.881
86.586

Acima de
12 meses

-
3.938
3.938

Controladora

Até 12
meses
16.921
65.943
82.864

Valor
contábil
16.921
69.881
86.802

Acima de
12 meses

-
3.938
3.938

Consolidado

Ativos financeiros
Caixas e equivalentes de caixa
Aplicações financeiras
Contas a receber de clientes
Crédito a Receber – Alienação de subsidiária
Outras contas a receber
Total
Passivos financeiros
Fornecedores
Empréstimos e financiamentos
Outras contas a pagar
Total

2022
6.478

-
17.974
5.364
942

30.758

16.705
69.881
1.761
88.347

2021
13.667
151

20.878
-

794
35.490

17.268
125.530
1.710

144.508

2022
7.254

-
18134
5.364
981

31.733

16.921
69.881
1.808
88.610

2021
15.121
151

20.413
-

867
36.552

17.541
125.530
1.742

144.813

Controladora Consolidado

Composição de acionistas
Fundo de Investimento em Participações G3 Brasil Investor
GEEMF Sam Investor III LLC
JAZ Administração e Participação Eireli
Norberto Lassner Dobynsky
Ricardo Gômara
Clean Tech Brazil Holdings, LLC
GNP - Gás Natural Participações Ltda.
Gabriel Kropsch
Alberto da Fonseca Guimarães
Ricardo Miranda Neumayer
Global Environment Emerging Markets III, L.P.
Total

Qtd. ações
31/12/2022
18.958.907
4.932.776
925.389
686.211
574.575
486.651
309.889
256.590
73.529
51.180
49.292

27.304.989

%
69,43
18,07
3,39
2,51
2,10
1,78
1,13
0,94
0,27
0,19
0,18

100,00

Qtd. ações
31/12/2021
18.958.907
4.932.776
925.389
686.211
574.575
486.651
309.889
256.590
73.529
51.180
49.292

27.304.989

%
69,43
18,07
3,39
2,51
2,10
1,78
1,13
0,94
0,27
0,19
0,18

100,00
Em 2022 não houve alterações na composição das ações da Companhia. Reserva de capital: Refere-se
à parcela da conversão de debêntures destinadas a reserva de capital para o ano de 2016 e o bônus de
subscrição do IFC e ALAC registrados em 2017. Reserva especial de ágio: Refere-se ao ágio originado
nas incorporações das empresasGEEMF3 Brasil Participações S.A. e Oeiras Participações Ltda. Ajuste
acumulado de conversão: Refere-se a ajuste de conversão do investimento na subsidiária NEOgás
Colômbia, na joint venture Neomexicana e na controlada NEOgás LLC, da moeda local para reais, a
cada data do balanço patrimonial.
16. Receita líquida de vendas:

Receita de venda de peças e equipamentos
Receita de venda de gás
Receita de serviços
Receita Bruta
Impostos sobre vendas/serviços
Devoluções de vendas
Receita operacional líquida

2022
1.179

235.722
42.007
278.908
(17.465)
(599)

260.844

2021
1.977

191.969
34.720
228.666
(23.472)
(832)

204.362

Consolidado
2022
935

235.697
36.613
273.245
(17.465)
(599)

255.181

2021
1.704

191.969
31.411
225.084
(23.472)
(832)

200.780

Controladora

2022
352

(183.459)
(8.048)
(18.647)
(13.576)
(5.806)
(4.389)
(2.570)
(2.745)
(4.168)
70.217
(27.826)
(3.800)
(2.922)
(6.693)

(214.081)

(236.726)
(739)

(10.130)
70.217
(27.826)
(3.800)
(2.922)
(2.154)

(214.081)

2021
(517)

(136.147)
(7.113)
(15.732)
(10.386)
(5.416)
(4.814)
(1.900)
(2.477)
(3.801)

-
-
-
-

(7.691)
(195.994)

(181.622)
(534)

(8.848)
-
-
-
-

(4.990)
(195.994)

2022
511

(183.459)
(8.175)
(17.682)
(12.061)
(5.298)
(4.389)
(1.823)
(2.745)
(4.168)
70.217
(27.826)
(3.800)
(2.922)
(5.270)

(208.891)

(233.209)
(739)

(8.921)
70.217
(27.826)
(3.800)
(2.922)
(1.690)

(208.891)

2021
(373)

(136.147)
(7.409)
(14.867)
(9.930)
(4.847)
(4.814)
(1.460)
(2.477)
(3.801)

-
-
-
-

(6.017)
(192.142)

(179.825)
(534)

(7.810)
-
-
-
-

(3.973)
(192.142)

Matéria-prima e materiais auxiliares
Custo compra de gás
Depreciação e amortização
Pessoal
Fretes sobre vendas
Custos com serviços de terceiros
Gastos com energia elétrica
Alugueis
Arrendamentos
Honorários dos administradores
Receita com vendas de investimentos
Custo de investimento vendido
Retenção de impostos em pagtos. efetuados
Despesas incorridas em alienações societárias
Outras receitas (despesas) operacionais
Total
Despesas por função
Custo dos prod. vendidos e dos serv. prestados
Despesas com vendas
Despesas gerais e administrativas
Receita com vendas de investimentos (*)
Custo de investimento vendido (*)
Retenção de impostos em pag.tos efetuados (*)
Desp. incorridas em alienações societárias (*)
Outras receitas (desp.) operacionais, líquidas
Total

ConsolidadoControladora17. Despesas por natureza:

Prejuízo antes IR e contribuição social
Alíquota aplicável
IR e contrib. social às alíquotas nominais
Adições e exclusões permanentes
Outras despesas não dedutíveis
Diferenças temporárias não registradas
Prejuízo fiscal não registrado
Baixa de imposto diferido ativo
Resultado de equivalência patrimonial

IR e contribuição social - corrente
IR e contribuição social - diferido

Controladora
2022

44.761
34%

(15.219)

(22)
-

9.064
-

206
(5.971)
(5.633)
(338)

2021
(9.174)
34%
3.119

(11)
284

(4.649)
-

1.225
(32)
(16)
(16)

2022
44.656
34%

(15.183)

(22)
-

9.067
-

272
(5.866)
(5.410)
(456)

2021
(9.203)
34%
3.129

60
284

(4.066)
-

593
-
-
-

Consolidado

(*) Os valores referem-se à alienação integral da participação societária que a Companhia detinha na
NEOgás LLC, conforme nota explicativa 8.
18. Resultado financeiro: O resultado financeiro líquido, para o exercício findo em 31 de dezembro,
está assim representado:
Receitas financeiras
Rendimento s/aplicações financeiras
Descontos recebidos
Juros ativos
Total das receitas financeiras
Despesas financeiras
Juros s/empréstimos e financiamentos
AVP sobre passivo de arrendamento
Imposto s/operações de créditos - IOF
Despesas bancárias
Multas por quebra de contrato
Outras despesas financeiras
Total das despesas financeiras
Variação cambial
Variação cambial ativa
Variação cambial passiva
Resultado da variação cambial
Total do resultado financeiro

2022
342
3

601
946

(12.443)
(540)
(199)
(135)

-
(1.990)
(15.307)

35.233
(23.481)
11.752
(2.609)

2022
326
50
93
469

(13.287)
(402)
(25)
(78)
(17)
(741)

(14.550)

17.803
(24.867)
(7.064)
(21.145)

Consolidado

2022
342
3

601
946

(12.777)
(540)
(199)
(135)

-
(1.496)
(15.147)

35.233
(23.465)
11.768
(2.433)

2021
326

1.581
93

2.000

(13.407)
(402)
(25)
(78)
(17)
(471)

(14.400)

17.803
(24.988)
(7.185)
(19.585)

Controladora

12. Transações com partes relacionadas: A posição das transações e dos saldos com partes
relacionadas, em 31 de dezembro, está assim representada:
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(continuação)

(1) Com sub-limite de R$5 milhões para pleitos decorrentes de não-continuidade da
Companhia; (2) R$10milhões para Distrib. de Gás engarrafado com sub-limite de R$2milhões
para Danos a Terceiros. As premissas de risco adotadas, dada a sua natureza, não fazem
parte do escopo de uma auditoria das demonstrações financeiras, consequentemente não
foram analisadas pelos nossos auditores independentes. 21. Eventos subsequentes: No dia
21 de novembro de 2022, os acionistas da NEOgás do Brasil firmaram um acordo para
alienação integral de suas participações societárias na Companhia. A transação foi submetida
ao CADE, que a aprovou sem restrições e emitiu certidão de trânsito em julgado na data de 26
de dezembro de 2022. Todas as condições precedentes foram atingidas em 20 de janeiro de
2023 e a operação foi finalizada em 1º de fevereiro de 2023. Como consequência da
transação, houve aporte de R$85 milhões e toda a dívida em moeda estrangeira foi liquidada
na data da finalização da operação. Em 1º de fevereiro de 2023 a NEOgás do Brasil passou a
ser subsidiária integral da Companhia Ultragaz S.A.

Aos Acionistas e Diretores da NEOgás do Brasil Gás Natural Comprimido S.A. - Caxias do Sul
- RS. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da
NEOgás do Brasil Gás Natural Comprimido S.A. (“Companhia”), identificadas como
controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31
de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente,
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data,
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira,
individual e consolidada, da Companhia em 31 de dezembro de 2022, o desempenho
individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais
e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos
independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilida-
des da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e
consolidadas: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações
financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das
demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia e suas
controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar
o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas
controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração
das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter
segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas,
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por

Modalidade
Incêndio/Raio/Explosão/Estoque e ativo Imobilizado
Perda pagamento Aluguel
Vendaval/Granizo
Danos elétricos
Roubo
Eletrônicos
Responsabilidade civil - Administradores (1)
Responsabilidade civil - Contratos (2)

Importância segurada
3.000
45
300
500
120
500

50.000
10.000

19. Provisão para contingências: A Administração da Companhia, com seus assessores
jurídicos, classificou os processos judiciais de acordo com o grau de risco de perda como
remota, possível e provável para passivos contingentes. Com base nas informações da
assessoria jurídica, há ações classificadas com o risco de perda provável, as quais estão
provisionadas no passivo não circulante conforme a seguir.

A Companhia possui um parcelamento não consolidado pela Receita Federal, porém já em
fase de pagamento, no montante de R$507 em 2022, referente ao auto de infração com o
lançamento de débitos a título de imposto de renda pessoa jurídica e contribuição social sobre
o lucro líquido, em face da glosa da amortização de ágio.
20. Cobertura de seguros: A Companhia mantém seguro dos principais bens ativos,
considerando a natureza de suas operações. As principais coberturas de seguro são:

2022
458
318
776

2021
491
846

1.337

Consolidado

Provisão para processos cíveis
Provisão para processos Tributários
Provisões para contingência

2022
458
318
776

2021
491
846

1.337

Controladora

Diretoria: Alberto da Fonseca Guimarães - Presidente • Pedro Ivo Mello Bolson - Diretor
RicardoMirandaNeumayer -Diretor•MarinaCappellettiPéricoPortella -Contadora:CRC/RS:098974/O-1

fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou represen-
tações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas,
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da
Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. •
Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à
capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas
controladas a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos
durante nossos trabalhos. Porto Alegre, 02 de maio de 2023.
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